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PARECER Nº 451, DE 2020
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 708, DE 2019
De autoria do deputado Emidio de Souza, o projeto em epígrafe centraliza na Corregedoria Geral da Polícia Militar todos os inquéritos policiais militares (IPMs) relacionados a mortes em decorrência de intervenção policial.
O projeto permaneceu em pauta por cinco sessões, sem receber emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 9º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
De acordo com o texto, a Corregedoria Geral da Polícia Militar “é o órgão adequado para figurar enquanto polícia judiciária militar, na medida em que todo seu efetivo está voltado exclusivamente para questões de análise e investigação de denúncias de crimes e transgressões disciplinares praticadas por policiais militares”.
No entanto, argumenta-se que atualmente aquela corregedoria instaura diretamente 3% dos IPMs relativos a ocorrências de intervenção policial com resultado morte. Tal proporção deve-se ao fato de que o órgão só instaura os inquéritos quando avoca o caso e ou quando a avocação é determinada pela secretaria de estado competente.
A proposta defende ainda que, sendo a Corregedoria Geral da Policia Militar o único órgão competente para instaurar e apurar as ocorrências da natureza em questão, as demais estruturas — como batalhões e comandos de áreas — poderão concentrar-se somente nas questões de policiamento, que é a natureza própria de seus trabalhos.
Diante dos argumentos apresentados, em relação ao mérito, entendemos que o projeto deve ser aprovado.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, verificamos que se tratam de regulamentações que não criam despesas para os cofres públicos estaduais. Assim, por não gerar impacto no orçamento do estado, não existem óbices à aprovação da propositura.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 708 de 2019.
a) Gilmaci Santos - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável.

Sala das Comissões, em 09/12/2020.
a) Delegado Olim - Presidente
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